
Ministério da Educação

Secretaria de Educação Profissional e Tecnológica

Centro Federal de Educação Tecnológica Celso Suckow da Fonseca

Conselho de Ensino

Resolução 11/2026 - CONEN/DIREN/CEFET/RJ, de 7 de julho de 2026

Altera o Art. 3º da Resolução

Conen/Cefet/RJ nº 06, de 11 de julho

de 2025, que trata da adaptação dos

cursos da Educação Proûssional e

Técnica de Nív el Médio (EPTNM) na

oferta integrada do Cefet/RJ à

legislação em vigor referente ao Ensino

Médio

A Presidente do Conselho de Ensino (Conen) do Centro Federal de Educação Tecnológica Celso

Suckow da Fonseca (Cefet/RJ), no uso de suas atribuições legais e regimentais e em obediência à

deliberação da 4ª Sessão Extraordinária CONEN 2026, realizada em 01 de julho de 2026,

  RESOLVE

Art. 1ºArt. 1º O art. 3º da Resolução Conen/Cefet/RJ n. 06 de, 11 de julho de 2025, passa a vigorar com a

seguinte redação:

Art. 3º. Nos termos do art. 35-C da Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional, dos incisos II

e III do art. 13 da Resolução CNE/CEB nº 02/2024, da quarta edição do Catálogo Nacional de

Cursos Técnicos (MEC, 2020) e do art. 3º da Resolução CEPE/Cefet/RJ nº 01/2016, os cursos da

Educação Proûssional Técnica de Nível Médio (EPTNM) do Cefet/RJ, na forma de oferta

integrada, devem observar, em sua organização curricular, os parâmetros de carga horária

estabelecidos na legislação e nas normas educacionais vigentes para cada habilitação

profissional, assegurando a conformidade com os referenciais nacionais e institucionais.

Parágrafo único. A PráHca Proûssional Supervisionada (PPS), prevista no Projeto Pedagógico de

Curso (PPC), consHtui componente formaHvo integrante do curso e conûgura requisito

obrigatório para ûns de cerHûcação discente, não sendo suas horas computadas para efeito

de integralização da carga horária do curso, nos termos da Resolução Cepe/Cefet/RJ n.01/2016

e da Resolução Codir/Cefet/RJ n. 10/2016, observadas as disposições especíûcas relaHvas ao

estágio curricular obrigatório previstas na Resolução Cepe/Cefet/RJ n. 19/2024

Art. 2º Art. 2º Os casos omissos serão dirimidos no âmbito da Diretoria de Ensino, pelo Departamento de

Desenvolvimento Educacional, assessorado pela Coordenadoria de Educação Proûssional e

Tecnológica de Nível Médio.

Art. 3ºArt. 3º Esta resolução entra em vigor a partir da sua homologação.

Rio de Janeiro, 7 de julho de 2026
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